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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA DA SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 18 DE MARÇO DE 2009.

Presidência: 


Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:      

Gustavo Adriano Costa Campos       


Compareceram os Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 04.03.09.  

++++++++++

01 – Processo Administrativo-disciplinar nº 3798/2005 (4 volumes)

Representante: 
José Max Pereira Barros

Representado:
 Dr. Luís Jorge Silva Moreno

Advogado:

 Dr. José Guilherme Carvalho Zagallo e outros

Relator: 

Desembargador Mário Lima Reis

Sessão do dia 04.02.09 - O Ministério Público manifestou-se pela aplicação da pena de censura ao Magistrado, nos termos dos artigos 42, inciso II, parágrafo único, e 44, caput e parágrafo único da LOMAN.

Sessão do dia 18.02.09 - “O Tribunal, por maioria, rejeitou as preliminares arguidas, contra os votos dos Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos, José Stélio Nunes Muniz e Nelma Sarney Costa, sendo que esses dois últimos modificaram seus votos proferidos na sessão do dia 04.02.09”.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos acolheu a preliminar para anular o procedimento administrativo a partir da decisão que indeferiu a diligência requestada pela defesa, tornando sem efeito os atos processuais a partir de então praticados, para que realizada a perícia pretendida, tenha o feito prosseguimento até ulterior decisão, observado, para tanto os princípios constitucionais.

Votaram rejeitando as preliminares argüidas pelo Representado, na sessão do dia 04.02.09 os Desembargadores Mário Lima Reis - Relator, Antonio Fernando Bayma Araújo, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz e Raimunda Santos Bezerra e nesta sessão, os Desembargadores Marcelo Carvalho Silva, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Após, quando do julgamento do mérito, foi adiado a pedido de vista do Desembargador José Stélio Nunes Muniz.

Votaram pela aplicação da pena de aposentadoria compulsória os Desembargadores Mário Lima Reis – Relator e Jaime Ferreira de Araújo.

A Desembargadora Nelma Sarney Costa votou pela aplicação da pena de remoção compulsória ao magistrado.

O Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira votou pela absolvição do magistrado.

Declarou-se suspeito, por motivo de foro íntimo, o Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf.

Ocupou a tribuna o Doutor José Guilherme Carvalho Zagallo, advogado do Representado.

Deixaram para votar após o voto vista os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Cleones Carvalho Cunha, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Raimunda Santos Bezerra, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Lourival de Jesus Serejo Sousa, Raimundo Nonato de Souza, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José Bernardo Silva Rodrigues.

Ausentes, em gozo de licença para tratamento de saúde, o Desembargador Antonio Fernando Bayma Araújo; em gozo de férias, os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Cleonice Silva Freire Maria das Graças de Castro Duarte Mendes; e, justificadamente, a Desembargadora Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz. 

Os Desembargadores José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Jaime Ferreira de Araújo solicitaram juntada de seus votos.

Procurador da Justiça: Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau

Sessão do dia 04.03.09 – “Adiado, por motivo de saúde do Desembargador José Stélio Nunes Muniz, conforme Ofício protocolizado sob o nº 7990/2009”.

02 - Altera a redação do art. 17, o § 1º do art. 18, o § 2º do art. 20, o caput do art. 21, o caput e o parágrafo 1º do art. 22, todos da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão) e dá outras providências.

Sessão do dia 21.01.09 - “Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 04.02.09 - “Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Marcelo Carvalho Silva”.

Sessão do dia 18.02.09 – “Adiado para a próxima sessão, tendo em vista não terem sido juntadas aos autos as justificativas do projeto”.

Sessão do dia 04.03.09 “Adiado, por não ter sido encaminhado ao Desembargador Marcelo Carvalho Silva a justificativa do referido projeto”.

03 - SINDICÂNCIA N.º:  33.600/2007-TJ 

(Referência: Processo Origem n.º 21288/2007)

Sindicante:

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

Sindicados:

Desembargadores Militão Vasconcelos Gomes e Augusto Galba Falcão e os servidores e ex-servidores: Carmen Tereza Maranhão Silva, Antônio Dias da Luz; Mirella Cezar Freitas; Luiz Carlos Calvet de Aquino; Karen Anne Reis Lima Soares; João Evangelista da Costa Filho; José Carlos Raposo Cartágenes, Sâmia Gisely Jansen Pereira Xavier de Souza; Marcos José dos Santos Nahuz, Christian Barros Pinto e Pedro Jorge Silva.

Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Sessão do dia 18.02.2009 – “Adiado”.

Sessão do dia 04.03.09 - “Adiado, tendo em vista a ausência justificada do Desembargador Raimundo Freire Cutrim-Relator”.

04 – Processo nº 4226/2008-TJ – Processo Administrativo Disciplinar

Representado: 
Dr. Thales Ribeiro de Andrade (Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro)

Advogados:

Doutores Kleber Moreira, Eduardo José Leal Moreira e outros

Relator:

Desembargador Paulo Sérgio Velten Pereira

Sessão do dia 15.10.08 - “O Tribunal, por unanimidade, decidiu pela instauração definitiva do Processo Administrativo Disciplinar, de acordo com voto do Desembargador Relator, nos termos do § 4º do Art. 7º da Resolução n.° 30/2007 do Conselho Nacional de Justiça”.

“Por maioria, decidiu pelo não afastamento do representado de suas funções judicantes, nos termos do voto do Desembargador Relator e de acordo com o art. 8°, da Resolução n.° 30/2007, do Conselho Nacional de Justiça, contra os votos dos Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araujo, José Joaquim Figueiredo dos Anjos e Raimundo Nonato Magalhães Melo”.

05 - Processo nº 28666/2008 – Representação 

Representante:
 Delegacia Geral de Polícia Civil

Representado :
 Dr. José de Arimatéia Correa Silva – Juiz de Direito da 5ª Vara Cível

Relator:

 Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto.

Sessão do dia 04.02.09 - “O Tribunal, nos termos do § 1º do Art. 7°, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, c/c artigo 209, do Regimento Interno, deliberou que fosse o magistrado notificado para apresentar defesa prévia, no prazo de quinze (15) dias, contado da entrega de toda a documentação que instruiu o processo, de acordo com o voto do Desembargador Relator”.

06 - Processo nº 42723/2008-TJ – Doutor Wilson Manoel de Freitas Filho, Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Açailândia, respondendo pela Comarca de Itinga, indicando o servidor público municipal REINALDO ALVES MACHADO, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário da Comarca de Itinga.

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor Geral da Justiça.

Sessão do dia 04.03.09 -  “O Tribunal, por unanimidade, deferiu a indicação”.

Obs: Por meio do Ofício nº 06/2009, protocolizado sob o nº 7354/2009-TJ, o Doutor Wilson Manoel de Freitas Filho, Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Açailândia, respondendo pela Comarca de Itinga, comunicou que o servidor Reinaldo Alves Machado foi devolvido à Prefeitura Municipal, pelo que solicita o cancelamento do pedido formulado no processo acima referido.
07 - Processo nº 3995/2008- Dr. José Cláudio Pavão Santana, Procurador Geral do Estado, solicitando esclarecimentos acerca do Convênio de Cooperação Técnica firmado entre este Tribunal e o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Maranhão, cujo objeto consiste na indicação, por parte da OAB, de advogados inscritos em seus quadros, por ela selecionados, para prestarem assistência judiciária aos juridicamente necessitados, nas Varas Criminais de todo o Estado, mediante a fixação de honorários advocatícios, de acordo com a tabela daquela entidade, conforme estabelece o art. 22, da Lei nº 8.906/94, tendo em vista que o referido Convênio atribui responsabilidade  financeira ao Estado, sem que tenha havido a participação da Procuradoria Geral do Estado no mencionado instrumento.
Relator: 
Desembargador Raimundo Freire Cutrim
08 -  Ofício nº 069/2009/GAB/PRES/AMMA, do Presidente da Associação dos Magistrados do Maranhão, Gervásio Protásio dos Santos Júnior, protocolizado sob o nº 4854/2009, propondo que seja alterado o Capítulo VII - da Promoção, Remoção e Permuta, do Regimento Interno, tendo em vista as recomendações nº 15 e 15.1 do relatório aprovado pelo Conselho Nacional de Justiça no Auto Circunstanciado de Inspeção Preventiva da Justiça  Comum do Estado do Maranhão.
Relator: 
Desembargador Raimundo Freire Cutrim
09 -  Recurso Administrativo nos autos do Processo nº 24.518/08-TJ

Recorrente: 
Maria Bernadete Carmo Lima

Advogado: 
Carlos Augusto Macedo Couto

Recorrido : 
Tribunal de Justiça

Relator: 
Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos.
10 – Embargos de Declaração nº 5626/2009 ao Acórdão nº  77.609-A/2008 (Processo nº 33.601/2007 – Sindicância)
Embargante:

José Antonio Fonsêca Ramos

Advogado:

Osmar Alves da Silva

Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

11 – Processo nº 6512/2009 – Doutor Raimundo Umberto Serejo Sousa, Juiz de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de São Luís, de entrância final, requerendo aposentadoria voluntária.
12 - Processo n.º 5517/2009-TJ – Proposta do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, no sentido de que seja alterado o parágrafo único do art. 105 do Regimento Interno deste Tribunal.

Relator: 

Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo

13 – Processo nº 5016/2009-TJ – Proposta do Desembargador Jaime Ferreira de Araújo, no sentido de serem alterados os dispositivos do Regimento Interno (art. 159, § 1º e 2º) que dispõem sobre o instituto da permuta, tendo em vista a exigência do interstício de dois anos na entrância para a realização da permuta de magistrados. 
Relator:

Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo.
14 – Processo nº 43.325/2008 – Recurso Administrativo referente à decisão proferida nos autos do Processo nº 11.386/2008 pelo Presidente deste Tribunal (Pedido de reconsideração)
Recorrente: 

Jaciary Diniz Ferreira

Advogado: 

 Perla Maria Fernandes Ribeiro

Relator:

 Desembargador Jaime Ferreira de Araújo
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